
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.230.530 - SP (2009/0118164-6)
  

RELATOR : MINISTRO HAMILTON CARVALHIDO
AGRAVANTE : VANDERLEI SABURI 
ADVOGADO : CRISTIANE SILVA OLIVEIRA 
AGRAVADO : CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DE 

SÃO PAULO 
ADVOGADO : KARIN YOKO HATAMOTO SASAKI E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

TÉCNICO EM FARMÁCIA. REGISTRO NO CONSELHO 

PROFISSIONAL. COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS. REEXAME DE 

PROVA.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme em que o técnico de 

farmácia pode inscrever-se no Conselho Regional de Farmácia, desde que 

comprovado o curso de 2º grau completo, curso técnico de farmácia de no 

mínimo 900 horas, estágio profissional supervisionado de 10% da carga total do 

curso profissionalizante e que o somatório das horas seja igual ou superior a 

2.200 horas.

2. Reconhecida no acórdão impugnado, com base nas provas dos autos, a 

inexistência de direito líquido e certo para a impetração do mandado de 

segurança, uma vez que não existem nos autos documentos aptos a comprovar 

a carga horária total mínima de 2.200 horas, a alegação em sentido contrário, a 

motivar insurgência especial, requisita exame do acervo fáctico-probatório, 

vedado na instância especial.

3. "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial." 

(Súmula do STJ, Enunciado nº 7).

4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki e Benedito Gonçalves (Presidente) votaram 

com o Sr. Ministro Relator. Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Luiz Fux e Denise 

Arruda. 

Brasília, 18 de março de 2010 (Data do Julgamento).

Documento: 954370 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/04/2010 Página  1 de 5



 
 

 

Ministro Hamilton Carvalhido, Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.230.530 - SP (2009/0118164-6)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HAMILTON CARVALHIDO (Relator):

Agravo regimental contra decisão monocrática que negou 

provimento ao agravo de instrumento contra inadmissão de recurso especial 

interposto por Vanderlei Saburi, ao fundamento de impossibilidade de reexame 

de provas.

Alega o agravante que:

"(...)

Data venia, o julgado está equivocado pois, como já 

asseverado, o que se buscou no recurso especial é saber o 

tratamento que a lei dá ao curso técnico em farmácia.

Enfim, a pergunta que se fez no RESP foi a seguinte: 

Alunos egressos do ensino médio, logo, com direito ao 

prosseguimento no ensino superior e que, posteriormente, 

concluiram curso técnico de farmácia com carga horária de 

990 horas de matérias profissionalizantes (hoje 1200 Res. 

04/99), têm sua formação acadêmica dentro dos parâmetros 

legais?

(...)" (fl. 525).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.230.530 - SP (2009/0118164-6)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HAMILTON CARVALHIDO (Relator): 

Senhor Presidente, São estes os fundamentos do acórdão recorrido:

"(...)

In casu, a parte impetrante comprovou a conclusão do 

segundo grau em técnico em contabilidade, porém o 

documento juntado não informa a carga horária do curso 

concluído pelo impetrante. o documento de fls. 162 

comprova apenas sua frequência, no Instituto Polígono de 

Ensino, no Curso de técnico em farmácia, com carga de 

1860 horas de duração, sendo 360 horas de estágio.

Conforme se verifica no compulsar dos autos, a 

impetrante não anexou à inicial os documentos necessários à 

comprovação do alegado. Tais documentos classificam-se 

como essenciais, pois indispensáveis à propositura da ação. 

Em caso semelhante, de ausência de guias Darfs 

comprobatórias do direito à compensação, já decidiu esta 

Eg. Corte (...)

Importa ressaltar que em via mandamental a prova é 

pré-constituída, devendo a impetrante juntar com a inicial 

todos os documentos comprobatórios do direito líquido e 

certo.

Considerando-se ainda que a lei processual civil 

determina no art. 283 a necessidade da petição inicial ser 

instruída com documentos indispensáveis a propositura da 

ação, nada impossibilita a decretação ex officio da extinção 

do processo, sem julgamento do mérito.

Assim, não estando instruída a vestibular com os 

documentos hábeis a comprovar o alegado, deve ser 

reconhecido a ausência de direito líquido e certo a amparar 
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a impetração, e, por consequência, reformada a r. sentença a 

fim de julgar extinto o processo, sem julgamento de mérito, 

por carência da ação.

Ante o exposto, dar provimento à remessa oficial, para 

extinguir o feito, sem julgamento do mérito, restando 

prejudicada a apelação.

É o voto." (fls. 187/188).

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme em que o 

técnico de farmácia pode inscrever-se no Conselho Regional de Farmácia, 

desde que comprovado o curso de 2º grau completo, curso técnico de farmácia 

de no mínimo 900 horas, estágio profissional supervisionado de 10% da carga 

total do curso profissionalizante e que o somatório das horas seja igual ou 

superior a 2.200 horas. E, uma vez inscrito, pode assumir a responsabilidade 

técnica por drogaria.

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONSELHO 

REGIONAL DE FARMÁCIA. TÉCNICO DE FARMÁCIA. 

INSCRIÇÃO. REQUISITOS LEGAIS. RECURSO INCAPAZ 

DE INFIRMAR OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 

AGRAVADA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no 

julgamento dos EREsp 543.889/MG, de relatoria do Ministro 

Luiz Fux, publicado no DJ de 25.9.2006, firmou 

entendimento no sentido de que os técnicos de farmácia que 

atendam aos requisitos de formação profissional exigidos 

pelas autoridades educacionais têm direito à inscrição junto 

aos Conselhos Regionais de Farmácia, bem como de que, 

uma vez inscritos, estão legalmente habilitados a exercer as 

atividades próprias da sua profissão, entre as quais a de 

assumir a responsabilidade técnica por drogaria.

2. Para a inscrição do técnico no Conselho Regional de 
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Farmácia, é necessária sua formação em curso de segundo 

grau, com diploma registrado no Ministério da Educação e 

Cultura, observadas as exigências dos arts. 22 e 23 da Lei 

5.692/71, que estabelecem a carga horária de 2.200 ou 2.900 

horas de trabalho escolar efetivo e a habilitação para o 

prosseguimento de estudos em grau superior.

3. Agravo regimental desprovido." (AgRg no REsp 

849509/SP, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/06/2008, DJe 

01/08/2008).

"ADMINISTRATIVO – CONSELHO REGIONAL DE 

FARMÁCIA – INSCRIÇÃO – TÉCNICO DE NÍVEL MÉDIO 

– POSSIBILIDADE – ACÓRDÃO DECIDIU COM BASE EM 

MATÉRIA FÁTICA – REQUISITOS NÃO COMPROVADOS 

– INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO SUMULAR 7 DO STJ.

1. É entendimento pacífico nesta Corte que o técnico de 

farmácia, profissional graduado em nível de segundo grau, 

com diploma registrado no MEC, pode inscrever-se no CRF 

desde que tenha cumprido a carga horária exigida (2.200 

horas e com 900 horas de trabalho escolar) e com 

possibilidade de ingresso em universidade, conforme 

salientou o próprio agravante.

2. Não existe óbice para a inscrição de técnico nos 

quadros do Conselho Regional de Farmácia – desde que 

devidamente qualificado –, haja vista o entendimento 

firmado por esta Corte de que poderá inclusive assumir a 

responsabilidade em drogarias, restringindo, contudo, esta 

hipótese às farmácias.

3.  Analisar se o impetrante preencheu os requisitos de 

formação profissional exigidos demandaria o reexame do 

conjunto fático-probatório, o que é vedado em sede de 

recurso especial, a teor do que prescreve a Súmula 07 desta 

Corte.
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Agravo regimental improvido." (AgRg no REsp 

953170/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 26/08/2008, DJe 

18/09/2008).

"ADMINISTRATIVO. TÉCNICO DE FARMÁCIA. 

INSCRIÇÃO NO CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA. 

POSSIBILIDADE. RESPONSABILIDADE POR DROGARIA. 

VIABILIDADE. PRECEDENTES DA SEÇÃO. RECURSO 

ESPECIAL PROVIDO." (REsp 947717/MS, Rel. 

Ministro JOSÉ DELGADO, Rel. p/ Acórdão Ministro 

TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, 

julgado em 21/08/2008, DJe 23/03/2009).

Sustenta o agravante, em síntese, que "(...) havendo previsão legal 

para o registro no Conselho Regional de Farmácia na categoria de Técnico em 

Farmácia, e observada a carga horária mínima exigida para essa habilitação, resta 

inequívoco o direito líquido e certo da recorrida de obter o registro nos quadros do 

CRF/SP" (fl. 227).

Tendo o Tribunal a quo afirmado a inexistência de direito líquido e 

certo para a impetração do mandado de segurança, uma vez que não existem 

nos autos documentos aptos a comprovar a carga horária total mínima de 

2.200 horas, inverter esse entendimento se insula no universo 

fáctico-probatório, consequencializando a necessária reapreciação da prova, o 

que é vedado pelo enunciado nº 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, 

verbis:

"A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

recurso especial."

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. PRETENSÃO DE REEXAME DE MATÉRIA 

DE MÉRITO (ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
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LEI DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 

EX-PREFEITO. INAPLICABILIDADE DA LEI 1.070/50. 

PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. 

DISCRICIONARIEDADE DO JULGADOR NA APLICAÇÃO 

DAS PENALIDADES. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 

SÚMULA N.° 07/STJ. LEGITIMIDADE ATIVA DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO. ART. 129, III, DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL. ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA. PARTE RÉ. ARTS. 

18 E 19 DA LEI Nº 7.347/85. ISENÇÃO. DESCABIMENTO. 

VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC. JULGAMENTO 

EXTRA E ULTRA PETITA.

(...)

4. A sanção imposta ao agente público, ora recorrente, 

decorrente de ampla cognição acerca do contexto fático 

probatório engendrada pelo Tribunal local, à luz da 

razoabilidade, não revela violação de lei, mercê de sua 

avaliação, em sede de recurso especial, impor a análise dos 

fatos da causa para fins de ajuste da sanção, que esbarra no 

óbice erigido pela Súmula 07/STJ. Precedentes do STJ: 

(RESP 825673/MG,  Relator Ministro Francisco Falcão, DJ 

de 25.05.2006 e RESP 505068/PR, desta relatoria, DJ de 

29.09.2003. 

5. Ação civil pública ajuizada por Ministério Público 

Estadual em face de ex- Prefeito, por ato de improbidade 

administrativa causador de lesão ao erário e atentatório aos 

princípios da Administração Pública, praticado no exercício 

de mandato eletivo, no período de 1993 a 1996, 

consubstanciado na indevida retenção e ausência de repasse 

a instituto de previdência e assistência municipal de valores 

relativos a empréstimos simples, contraídos por servidores 

públicos municipais e seus equiparados, descontados em 

folha de pagamento, além da utilização das mencionadas 

cifras para fim diverso daquele instituído por lei 

complementar municipal. 

6. In casu, o Tribunal local, com ampla e irrestrita 
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apreciação probatória, revisitando os fatos que nortearam o 

ato praticado pelo agente público, entendeu que a conduta 

amoldava-se àquelas descritas no art. 10 da Lei 8.429/92, e, 

à luz dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, 

incluiu na sentença condenatória as demais sanções 

previstas no inciso II, do art. 12, da Lei 8429/92, consoante 

se infere do voto condutor do acórdão hostilizado (fl. 

909/925): (...) 

7. Deveras, in casu, a aferição acerca da prática de 

atos de improbidade, para fins de  imposição das penalidades 

previstas no art. 12, II, da Lei nº 8.429/92, à luz do conjunto 

fático-probatório carreado aos autos, consoante se infere de 

excerto do voto condutor do acórdão hostilizado, impede o 

exame do recurso especial, neste particular, ante a 

incidência da Súmula 07/STJ. 

(...)

4. Embargos de Declaração acolhidos, apenas, para 

sanar o erro material, determinando que onde consta 'Lei 

1.070/50' leia-se 'Lei 1.079/50', mantendo-se, no mais, a 

acórdão de fls. 1419/1463." (EDcl no REsp 895530/PR, 

Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, 

julgado em 14/04/2009, DJe 06/05/2009).

"AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA. CONTRATAÇÃO IRREGULAR DE 

SERVIDORES. EMBARGOS INFRINGENTES. 

NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DE MÁ-FÉ. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 282/STF. DANO AO ERÁRIO. 

CARACTERIZAÇÃO. DISSENSO. SÚMULA 83/STJ. 

PENALIDADE. ARTIGO 12, DA LEI Nº 8.429/92. 

PROPORCIONALIDADE. REEXAME DO CONJUNTO 

FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

I - Cuida-se de ação civil por improbidade 

administrativa contra ato relativo à contratação irregular de 
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servidores, por meio da qual, a despeito da inexistência de 

dano ao erário, foi determinada a aplicação de penalidade 

de ordem administrativa em razão da infringência aos 

princípios administrativos.

II - No que diz respeito à alegação recursal de que teria 

que haver a comprovação da má-fé do administrador, 

ausente o necessário prequestionamento, incidindo o óbice 

sumular 282/STF.

III - Enquadrando-se o ato atacado nos termos do 

artigo 11, da Lei nº 8.429/92, ou seja, atentatório aos 

princípios da Administração Pública, não há falar-se em 

necessidade de caracterização de dano ao erário para os fins 

das respectivas cominações legais. Precedentes: REsp nº 

604.151/RS, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJ de 08.06.2006; 

REsp nº 711.732/SP, Rel. Min. LUIZ FUX, DJ de 10.04.2006 

; REsp nº 650.674/MG, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJ de 

01/08/06 e REsp nº 541.962/SP, Rel. Min. ELIANA 

CALMON, DJ de 14/03/07. Súmula 83/STJ.

IV - Inviável, em sede de recurso especial, pretender 

discutir a proporcionalidade da penalidade aplicada pela 

instância ordinária, sob pena de inserir-se na seara 

fático-probatória dos autos. Incidência da Súmula 7/STJ.

V - Recurso não conhecido." (REsp 971737/PR, Rel. 

Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 04/12/2007, DJe 10/03/2008).

"ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL – AÇÃO 

POPULAR VISANDO ANULAÇÃO DE CONTRATO – 

PROJETO SIVAM – FALTA DE PREQUESTIONAMENTO 

(SÚMULA 282/STF) – VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC – 

FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE (SÚMULA 284/STF) – 

REVISÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS (SÚMULA 

5/STJ) – REVOLVIMENTO DO CONTEXTO 

FÁTICO-PROBATÓRIO (SÚMULA 7/STJ) – 
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CONVALIDAÇÃO DOS ATOS ADMINISTRATIVOS – 

IMPOSSIBILIDADE DIANTE DE IMPUGNAÇÃO 

JUDICIAL – CONDIÇÃO DA AÇÃO POPULAR – 

LESIVIDADE – COMPROVAÇÃO.

(...)

3. Impossível a esta Corte se pronunciar sobre questão 

que exige revolvimento da matéria fático-probatória dos 

autos e de disposições contratuais (Súmulas 5 e 7/STJ).

(...)

7. Recurso da RAYTHEON COMPANY conhecido em 

parte e, nessa parte, improvido e recursos da UNIÃO, da 

FUNDAÇÃO APLICAÇÕES DE TECNOLOGIAS CRÍTICAS 

- ATECH e de MAURO JOSÉ MIRANDA GANDRA 

parcialmente conhecidos e, nessa parte, providos." (REsp 

719.548/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 03/04/2008, DJe 

21/11/2008).

Daí por que era mesmo de se negar seguimento ao recurso 

especial.

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É O VOTO. 
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  CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2009/0118164-6 Ag     1230530 / SP

Números Origem:  200361000035454  2008162412  200903000105236

EM MESA JULGADO: 18/03/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HAMILTON CARVALHIDO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VANDERLEI SABURI
ADVOGADO : CRISTIANE SILVA OLIVEIRA
AGRAVADO : CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : KARIN YOKO HATAMOTO SASAKI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Entidades 
Administrativas / Administração Pública - Conselhos Regionais de Fiscalização 
Profissional e Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VANDERLEI SABURI
ADVOGADO : CRISTIANE SILVA OLIVEIRA
AGRAVADO : CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : KARIN YOKO HATAMOTO SASAKI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki e Benedito Gonçalves (Presidente) votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 
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Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Luiz Fux e Denise Arruda.

 Brasília, 18  de março  de 2010

BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA
Secretária
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